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Com um expressivo conhecimento das obras de Caio Prado Júnior e José Carlos 
Mariátegui, em Dois encontros entre o marxismo e a América Latina, André Kaysel nos 
oferece um minucioso estudo comparativo do vínculo entre o marxismo e a questão 
nacional nas obras do historiador brasileiro e do militante peruano, visando destacar a 
originalidade das análises que estes autores empreenderam do contexto latino-
americano. A questão em torno das dificuldades encontradas na “aclimatação” das 
referências ideológicas vindas das antigas metrópoles quando empregadas ao novo 
contexto “dependente” e “periférico” é apresentada, segundo Bernardo Ricupero, 
como o ponto de partida do livro (2012:13). Não se trata de uma polêmica exclusiva ao 
marxismo – a famosa elaboração de Roberto Schwarz de que as “ideias estão fora do 
lugar” havia sido primeiramente formulada para pensar a importação do liberalismo 
para o Brasil no século XIX, mas não por acaso inauguraria um amplo debate no âmbito 
do pensamento social e político do país.   
Como destaca Kaysel, “durante a maior parte do século XX, o problema central 
que marcou o pensamento político e social na América latina foi o da especificidade, 
ou ainda, excentricidade das sociedades latino-americanas”  (ibid.:23, grifos meus). É 
notável, nesse sentido, o caso do marxismo. Muito embora as ideias de Karl Marx 
tenham alcançado nosso contexto e tenham se feito indubitavelmente presentes em 
nosso léxico teórico e político, o desenvolvimento de um pensamento marxista 
adaptado às nossas circunstâncias históricas sempre se fez necessário, de modo a 
superar as dificuldades demonstradas por Marx e Engels. Dificuldades estas que 
permearam suas análises de todo o mundo não-europeu. O desafio de traduzir ideias 
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para a realidade latino-americana caracterizou grande parte das correntes teórico-
políticas que, nascidas em solo europeu, foram transportadas aos trópicos na condição 
de “estrangeiras”. 
Estas questões de fundo acompanharão o leitor por todo o longo trajeto 
argumentativo do livro: “em que chave os intelectuais latino-americanos se apropriam 
de Marx? Existiu ou existe um pensamento marxista original na América Latina?” O 
grande problema, para Kaysel, sempre foi o de conceber uma política revolucionária 
de acordo com a realidade latino-americana. É neste sentido que os dois autores em 
questão se aproximam:  
 
Tanto o peruano quanto o brasileiro se preocuparam em apropriar-se do 
materialismo histórico e dialético de uma forma criativa, que lhes 
possibilitasse compreender a história de seus países e seus impasses 
contemporâneos. Esse objetivo comum, e a originalidade das interpretações 
daí decorrentes, são os primeiros pontos de contato entre esses dois 
intelectuais de formação e trajetórias tão diversas (ibid.:26). 
 
Além desta primeira afinidade entre os autores, que justifica o projeto num 
plano mais geral, Kaysel delineia mais especificamente quatro hipóteses que nos 
ajudam a aproximar o historiador brasileiro e o jornalista peruano1; hipóteses estas 
que servirão de embasamento para a argumentação ao longo dos oito capítulos que 
formam o livro. O primeiro ponto é a questão nacional, que se encontra em lugar 
central na obra dos autores e é entendida por ambos como “formação inconclusa da 
nação”. Em segundo lugar, o marxismo enquanto método para as interpretações 
críticas das realidades sociais latino-americanas. Em terceiro, a percepção da 
persistência de estruturas legadas pelo passado colonial como o principal obstáculo 
para a formação da nação. Por fim, a posição compartilhada de heterodoxia no interior 
do movimento comunista.  
Não menos importante se encontra a perspectiva metodológica aplicada na 
pesquisa de Kaysel. Para o autor, social e histórico não seriam causas ou 
enquadramentos “externos” ao texto, mas sim elementos internos a sua estrutura, 
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indispensáveis para compreensão da especificidade deste. Nesse sentido, embora o 
livro seja dividido em duas partes – contextos e obras – a reflexão se encontra 
profundamente intricada, sendo possível tal divisão apenas no plano analítico, de 
modo a facilitar o entendimento e a organização das ideias. O autor se mostra ainda 
consciente dos perigos de desvirtuamento de seu trabalho, assumindo sua simpatia às 
correntes nacionalistas diz estar empenhado, a partir de uma metodologia de análise 
crítica, a impedir um possível “elogio do objeto”.  
O primeiro capítulo, intitulado “Marxismo e questão nacional na América 
Latina” busca retomar “a maneira pela qual o tema se colocou no pensamento político 
de orientação marxista que se desenvolveu na América Latina” (ibid.:45). Em primeiro 
lugar, Kaysel esclarece o que entende por questão nacional e, seguindo a 
argumentação de Hobsbawn, explica ser os diversos conflitos que emergiram em torno 
das identidades nacionais e reivindicações nacionalistas no interior do marxismo da IIa 
Internacional. Em seguida, apresenta como a questão foi abordada desde o que 
denominou como “marxismo clássico” até as primeiras décadas do século XX, com 
atenção especial a Lênin e o tema da “via prussiana” e à Gramsci e sua teorização em 
torno do Risorgimento. O marxista italiano é considerado ainda como uma ponte 
interpretativa para comparar Caio Prado e Mariátegui2 no que diz respeito ao 
enquadramento dado à questão nacional “como processo cujos resultados emergem 
ou se decidem no âmbito das relações de forças na disputa pela hegemonia na 
sociedade civil e pelo poder de Estado: isto é, no plano da superestrutura” (ibid.:57). 
O recurso a conceitos como o de “revolução passiva” e “via prussiana” 
fornecem, para Kaysel, as bases para abordar as dificuldades encontradas com a 
questão nacional no subcontinente, na medida em que: 1) ao contrário dos povos da 
Europa Centro-Oriental, entre o final do século XIX e início do XX – contexto no qual 
esses conceitos haviam sido elaborados – as nações latino-americanas já haviam se 
tornado independentes quase um século antes e 2) não houve nos movimentos 
separatistas americanos entre o fim do século XVII e início do XIX, qualquer motivação 
calcada em diferenças étnico-linguísticas. Tendo delineado os termos em que se põe a 
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questão nacional na América Latina, Kaysel questiona: “por que a teorização marxista, 
de modo geral, não foi capaz de apreendê-los?” (ibid.:59). 
O autor busca demonstrar, justamente, como as obras de Caio Prado Jr. e José 
Carlos Mariátegui procuraram responder a esse desafio, na medida em que 
“reelaboraram a questão nacional a partir de um estudo das formas específicas do 
desenvolvimento capitalista em seus países” (ibid.:62). Nesse esforço, ambos se 
aproximam de Gramsci mais uma vez ao ressoar uma de suas máximas, de que “é 
preciso atrair violentamente a atenção para o presente do modo como ele é, se se quer 
transformá-lo” (Gramsci, 1975:1131, grifos meus). 
O segundo capítulo, “Os contextos nacionais e as trajetórias intelectuais”, busca 
traçar a inserção histórica mais geral da trajetória e do pensamento dos autores, ou 
seja, a reconstrução dos contextos políticos e intelectuais de seus países. Ao traçar o 
contexto brasileiro, é fácil localizar Kaysel em meio à bibliografia debatida, devido a 
maior intimidade com os autores de seu país. Por outro lado, ainda que a mesma 
familiaridade não se encontre na análise do contexto peruano, trata-se de um 
excelente resultado de pesquisa que certamente auxiliará a todos que se interessam 
pela obra de Mariátegui e não têm conhecimento do contexto no qual ele se insere. 
No que diz respeito ao contexto de Caio Prado, Kaysel pretende “apenas 
discutir as características ideológicas básicas que distinguem a vida intelectual 
brasileira do período no qual o historiador paulista foi figura de relevo” (Kaysel, 
2012:64), ou seja, o período que vai de 1930 a 1964. Esta geração “irá voltar-se para o 
passado do país para relê-lo à luz de novos instrumentais teóricos e para repensar 
dilemas presentes” (ibid.:65). Nesse sentido, a “formação” de um aporte teórico 
cultural independente ganha destaque nesse período: 
 
As mudanças desencadeadas a partir de 30 reforçarão na intelectualidade 
brasileira a noção de que possuíam uma “missão” perante o país.  Diante de 
uma sociedade ainda informe e arcaica, mas em acelerado processo de 
transformação, tinham o dever, não só de pensar a nação, mas de moldá-la 
dando-lhe um conteúdo e um sentido. A ideia de “dar forma” ou “redefinir” a 
nação como sendo o papel da intelectualidade aponta claramente para o 
predomínio do nacionalismo (ibid.:67). 
 





Parte fundamental deste esforço, retomando o ponto de partida do livro, é que 
as ideias europeias tiveram aqui sempre um lugar de destaque, relacionadas 
correntemente a uma concepção “clássica” ou “original” que deveria direcionar a ação 
política (Cf. Faoro, 2002). Em busca de uma interpretação original, as obras de Caio 
Prado, Sergio Buarque de Holanda e Gilberto Freyre ganharam proeminência. 
Apoiando-se nos conceitos desenvolvidos por Gildo Marçal Brandão em Linhagens do 
pensamento político brasileiro (2007), Kaysel aponta ser possível identificar, a partir de 
então, “linhagens de pensamento antiaristocráticas”, sendo elas o “marxismo de 
matriz comunista” e o “pensamento radical de classe média”, sendo esta última 
expressão uma formulação de Antônio Cândido (1990).   
Dessa leitura “inconformista” dos problemas nacionais derivaria a defesa de 
uma democratização, não apenas política, mas de ordem social, como forma de 
superação de impasses. Com vistas ao nacionalismo, Kaysel destaca um “elemento-
chave” que irá caracterizar ideologicamente o país, em especial entre 1945 e 1964 – o 
desenvolvimentismo, cujo ideário centrou-se “na necessidade de se modernizar as 
estruturas econômicas e sociais do país tendo a industrialização como motor desse 
processo” (ibid.:71). Além da defesa de uma política industrializante, outro elemento 
ideológico fundamental do Brasil, em especial neste período, será o nacionalismo 
econômico, o que torna possível falar de um “ideário nacional-desenvolvimentista”, ou 
“nacional-burguês” como cunhado por Bresser-Pereira, de quem Kaysel discordará. 
Para o autor, pensar o espectro do nacionalismo dos anos 1930-1960 nestes termos é 
“demasiado restritivo”. Embora Caio Prado não se insira nessa corrente – que  incluía 
tanto os ligados ao PCB, quanto os teóricos do ISEB – é inegável que sua obra seja 
parte integrante do nacionalismo que galvanizou a esquerda brasileira do período, “só 
podendo ser compreendida como parte dessa orientação mais geral” (ibid.:73).  
Em contraposição à conceituação de Bresser-Pereira, André Kaysel pensa ser 
útil retomar a distinção entre nacionalismo conservador e popular para pensar a obra 
de Prado Jr.: 
 
Se, por um lado, suas ideias estão claramente vinculadas ao nacionalismo 
popular, suas principais contribuições historiográficas foram produzidas, por 
outro lado, entre os anos 30 e 40, quando predominava ainda o nacionalismo 
conservador. Não é, aliás, por acaso, que em obras como Formação do Brasil 
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contemporâneo apareçam citações de Oliveira Vianna e Alberto Torres, ou 
que, em Evolução política do Brasil (...) Prado Jr. reconheça a influência do 
primeiro (ibid.:73). 
 
Já no que concerne o nacionalismo peruano, Kaysel apresenta primeiramente 
Manuel González Prada, o precursor mais eminente do autor dos Siete ensayos de 
interpretación de la realidad peruana, considerado “fonte do nacionalismo moderno 
no Peru”. Tendo passado cinco anos da chamada “Guerra do Pacífico” (1879-1884) e 
com a derrota da coalização peru-boliviana – muito mais populosa – pelo Chile, 
algumas perguntas surgiram no país: “quais as razões da derrota? O que torna o Peru 
tão frágil?” A resposta seria dada por González Prada: na desarticulação da nação, 
formada por uma elite ligada ao passado colonial e uma massa indígena servil.  
Superado o período de conflitos civis e predomínio militar que se sucedeu a 
guerra, entre 1895 e 1919, o Peru viveu o que se convencionou chamar “República 
aristocrática”, caracterizada por “uma sociedade em grande medida pré-capitalista e 
na qual o poder se exercia mais pela violência – necessária para manter submissas as 
classes populares, excluídas de qualquer poder político – do que pelo consenso” 
(ibid.:79). A partir de 1912 passa-se a delinear os desafios centrais a este domínio, que 
terá como auge as manifestações estudantis pela Reforma Universitária e as greves 
operárias de 1918 e 1919. Esses processos e ensejos irão abalar o regime de 
dominação oligárquico e darão ensejo ao advento de correntes políticas e ideológicas 
radicais, as quais colocarão a questão indígena na ordem do dia: “o indigenismo 
radical, integrado por intelectuais das regiões andinas – como os do ‘Grupo 
Rerrurgimiento”, de Cusco ou do ‘Grupo Orkopata’, de Puno –, o aprismo – liderado 
por Víctor Raúl Haya de la Torre – e o socialismo – centrado na figura de José Carlos 
Mariátegui” (ibid.:81). É sob esse imperativo de criticar o presente e pensar saídas 
novas que os intelectuais peruanos darão centralidade à reflexão sobre a nação: 
esta última será repensada em suas definições básicas, em suas relações de 
alteridade (tanto internas quanto externas) e em suas simbolizações (língua e 
literatura). Desse modo a nação aparece como problema – como centro da 
crise – e como solução (ibid.:83).   
 
No Capítulo 3, “Caio Prado Jr., José Carlos Mariátegui e o movimento comunista 
na América Latina”, Kaysel ressaltará a posição de heterodoxia que marca a presença 





destes pensadores em seus contextos de engajamento político. Se compartilham do 
mesmo status de heterodoxia, diferiam, por sua vez, em um ponto fundamental: 
enquanto Caio Prado aderiu a um Partido Comunista já constituído, em 1931, 
Mariátegui foi no Peru o próprio fundador do comunismo, “assim, se o primeiro teve 
como principal interlocutor político a direção de seu partido, o diálogo de Mariátegui, 
no âmbito do comunismo, se deu com a própria Internacional Comunista, em sua 
representação no subcontinente” (ibid.:99).  Desta forma, o capítulo, primeiramente, 
retomará a constituição do Partido Comunista Brasileiro (PCB) e, em seguida, da 
própria constituição da IC no continente e das polêmicas travadas por Mariátegui em 
suas teses.  
Caio Prado havia aderido ao comunismo movido pela decepção com os rumos 
tomados pela “Revolução de 1930” e a vontade de conhecer a fundo a realidade 
nacional para poder superar seus graves problemas. O PCB passava, entre 1929 e 
1932, por um período de estreitamento político e obreirismo anti-intelectualista, após 
liquidar – já codificado pelo stalinismo – as primeiras tentativas de autonomia política 
e intelectual por parte de Octávio Brandão e Astrojildo Pereira. A entrada de Caio 
Prado nessa vertente não é algo pacífico.  
A obra pradiana é vista como de caráter “heterodoxo”, “crítico”, “dissidente” 
ou “deslocado” em relação ao marxismo dominante no Movimento Comunista e seus 
intelectuais. André Kaysel, no entanto, buscará enfatizar a continuidade e não a 
descontinuidade entre o historiador e o chamado “marxismo de matriz comunista”. O 
fato de Caio Prado ter permanecido mais de trinta anos no PCB não poderia ser 
considerado algo “desprezível” para entender sua obra. No entanto, “resta a pergunta 
se até que ponto esse vínculo biográfico pode ser encontrado na própria obra do 
autor” (ibid.:110).  
Nos bastante conhecidos debates acerca da controvérsia 
feudalismo/capitalismo, por exemplo, é possível afirmar que não há na reflexão do 
historiador paulista elementos substantivos que o liguem ao marxismo de matriz 
comunista. Kaysel discorda, entretanto, que o pertencimento de Caio Prado ao Partido 
Comunista seja um elemento “exterior” à sua obra. Para mostrar o contrário, o autor 
propõe retomar a categoria central de “sentido da colonização”. É das contradições 
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entre a estrutura da economia colonial, em crise, e da nação, ainda em formação, que 
o processo histórico brasileiro extrai seu sentido. 
Kaysel demonstra, com isso, que Caio Prado é parte integrante legítima do 
marxismo, na medida em que caracteriza a Revolução Brasileira como uma tarefa 
histórica de completar a construção de nação, encontrando como principais obstáculos 
o passado colonial e a questão agrária. Seus temas e preocupações o fazem parte do 
marxismo que tem em Lênin e na Revolução Russa seus pontos de partida. O que o 
autor destaca é que, por dentro dessa linguagem, o historiador brasileiro procurou 
criticar e reorientar sua ortodoxia, traduzindo-a para a realidade brasileira, 
inapreensível pelos esquematismos mais rígidos e formulados tendo em vista 
realidades históricas muito diferentes. 
Já Mariátegui é tido por muitos como o fundador do PC em seu país, de modo 
que o diálogo estabelecido pelo peruano se dava em um âmbito muito mais amplo do 
que o de Prado Jr. Outra diferença fundamental é o recorte temporal em que o debate 
se situa. Os anos 20 não se caracterizaram pelo dogmatismo stalinista estabelecido nos 
anos 30 e 40. No contexto do jornalista peruano, o debate no âmbito comunista 
abrangia um amplo leque de questões relativas, de um lado, à construção do 
socialismo na URSS e, de outro, à estratégia que os PCs deveriam empregar no resto 
do mundo.  
No capítulo 4, “A colônia: a negação da nação”, Kaysel dá início a segunda parte 
do livro, de análise comparada das obras dos autores.  O objetivo aqui é discutir e 
contrapor as caracterizações que Caio Prado e Mariátegui fizeram de suas respectivas 
experiências coloniais. Para o historiador brasileiro, a colônia portuguesa nas Américas 
só seria inteligível se inserida num conjunto de acontecimentos e processos históricos 
muito mais amplos, em relação aos quais ela não passaria de “um pequeno detalhe 
num quadro imenso” – a saber, o da expansão marítima-europeia da Europa Ocidental 
entre os séculos XV e XVI. Nesse sentido, a empreitada dos portugueses na América é 
considerada por Caio Prado como uma “empresa essencialmente mercantil” em seu 
clássico Formação do Brasil Contemporâneo.  
Em meio ao desenvolvimento dessa empresa, começará a se formar “algo de 
novo no plano das realizações humanas” – o que Kaysel designa como “uma nação 





nova” (ibid.:134). O “sentido da colonização” é o que forneceria o fio condutor desse 
processo histórico inconcluso. O núcleo dessa empresa colonizadora era formado pela 
grande exploração, pelo trabalho escravo e pela monocultura. Kaysel destaca a escolha 
da expressão grande exploração em contraposição ao termo latifúndio, mais corrente 
na época. Esse último termo fora utilizado em seu primeiro livro, Evolução política do 
Brasil, embora desde então Caio Prado já rejeitasse sua classificação como feudal e já 
apontasse seu caráter eminentemente mercantil.  
Na medida em que a exploração escravista se encontrava no cerne da vida 
econômica, o mesmo se passava com a organização social. A instituição escravista, 
para Caio Prado, teria deixado na sociedade brasileira traços profundamente 
negativos. Nessa sociedade polarizada, qual seria o lugar para os homens livres, mas 
sem propriedade? Assim se delineia o setor orgânico e inorgânico da sociedade 
brasileira, o primeiro, formado pela grande-exploração e polarizado por senhores e 
escravos, e o segundo, composto pela massa de marginalizados permanentes. A 
construção da nação não estaria, desta forma, adjudicada a nenhum sujeito social 
particular, cuja própria situação o levaria a uma posição revolucionária. Isso porque, 
 
(...) os senhores poderiam questionar (como de fato fizeram no período 
estudado) o vínculo colonial com a metrópole, mas sua condição de 
existência como classe dependia da conservação da estrutura social e 
produtiva da colônia. Já os escravos, embora objetivamente interessados na 
radical subversão da ordem estabelecida, seriam, segundo o historiador 
paulista, incapazes pela sua própria condição de mão de obra servil de se 
organizarem eficazmente para derrubá-la. Chega-se, desse modo, a uma 
situação em que a crise do regime colonial não encontra nenhum sujeito 
social e político capaz de superá-la e, por meio da Revolução social, 
completar a transição para a nação (ibid.:143). 
 
Passando à análise do autor peruano, a obra em questão será os Sete ensaios..., 
reunindo uma série de artigos sobre a realidade do país, escritos entre 1925 e 1928. Ao 
tratar da colônia, o autor caracteriza a conquista como “ruptura”, que interrompeu o 
curso autônomo e o desenvolvimento histórico da civilização autóctone: a civilização 
inca. A colônia é vista como “empresa militar e eclesiástica” e o modo de produção 
dominante o feudalismo, implantado no Peru “sobre a base das minas de ouro e prata 
e de uma economia socialista precedente” (Mariátegui, apud Kaysel, 2012:8). Seriam 
de tipo feudal as relações de produção, tanto na exploração das minas, quanto na 
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grande propriedade da terra no altiplano, respectivamente a mita e a encomienda.  A 
colônia teria criado, assim, a partir desses dois modos de ocupação, uma polarização 
geográfica, social, política e cultural que marcaria o futuro Estado independente. Dessa 
forma, a colônia desarticulou, fraturou e opôs os distintos elementos econômicos, 
sociais étnicos e culturais que constituíram o país. Como resultado se deu a 
inorganicidade da formação social peruana em seus distintos níveis – do material ao 
literário – como permanência da herança da conquista.  
Passando ao debate em torno dos modos de produção, Kaysel ressalta quão 
polêmica essa questão se encontra no seio da esquerda latino-americana. O autor 
afirma, contrário ao que muitas vezes se defende, que Caio Prado nunca caracterizou a 
formação social da colônia como capitalista, nem tampouco desconheceu a 
importância das relações de produção – tendo definido essa formação social a partir 
da confluência de sua origem mercantil e do emprego do trabalho escravo.  O debate 
de Mariátegui, por sua vez, se dá em um período anterior ao de Caio Prado. No final 
dos anos 20, a caracterização da estrutura social colonial como tendo sido feudal era 
generalizada, tanto dentro, quanto fora do marxismo. Kaysel destaca, contudo, que o 
pensador peruano atribui o caráter feudal às relações de exploração do trabalho 
modificadas ou criadas pelos espanhóis, como a mita e a encomienda, 
respectivamente. Desse modo, Kaysel defende que Mariátegui permanece fiel à 
importância que Marx confere às relações de produção.  
Desta forma, fica claro como Caio Prado e Mariátegui valorizam aspectos 
diferentes da experiência colonial. Enquanto o primeiro se voltaria para o vínculo 
mercantil, o segundo se atentaria para as relações internas. Essa diferença se explica 
pela discrepância geracional, o historiador brasileiro foi um dos pioneiros de uma 
revisão historiográfica a respeito da colônia, enquanto o jornalista peruano não 
participou em nenhum debate deste tipo.  
No capítulo 5, segundo da Parte II, “Entre a colônia e a nação: a problemática 
das revoluções de independência”, apresentar-se-ão as análises dos autores em torno 
dos processos de independência, buscando ver o que há de compartilhado entre Prado 
Jr. e Mariátegui. As reflexões mais importantes do primeiro em relação ao processo de 
emancipação e formação do Estado brasileiro se encontram em Evolução política do 





Brasil. A peculiaridade da emancipação brasileira é delineada, aqui, como resultado da 
contradição entre o desenvolvimento das forças produtivas no Brasil e a 
superestrutura colonial, tendo como seu marco principal a transferência da coroa 
portuguesa para o Rio de Janeiro (1808) – o que liquidou com os vínculos econômicos 
e políticos que subordinavam a colônia à sua metrópole. A nova situação irá aguçar as 
contradições que opunham os interesses mercantis lusitanos e os dos grandes 
proprietários rurais, os quais se beneficiariam com a liberdade de comércio exterior. 
Desse modo, 
O processo de independência será encabeçado pelos grandes proprietários 
escravocratas, organizados no “Partido Brasileiro”, os quais limitarão a 
Revolução aos seus interesses de classe: emancipação política, liberdade de 
comércio e a conservação da estrutura social legada pela colônia (Prado Jr., 
apud Kaysel, 2012:162).  
 
Para Caio Prado, se a independência e consolidação de um Estado nacional 
criam as condições básicas para o advento da nação, não a engendram por si sós. 
Volta-se, assim, segundo Kaysel, à dialética colônia/nação que traveja a obra do 
historiador brasileiro. Essa perspectiva, que separa a construção do Estado e a 
formação da nação, distancia, para o autor, “decididamente Caio Prado da 
historiografia conservadora predominante no Brasil” (Kaysel, 2012:165).   
Assim como para o brasileiro, a Revolução de Independência no Peru havia 
sido, para Mariátegui, decorrência das transformações mundiais ocorridas na esteira 
das revoluções burguesas. Não apenas o capital industrial britânico desejava abrir as 
colônias americanas ao livre-comércio, como a própria aristocracia fundiária local 
sentia o monopólio metropolitano como um entrave às suas possibilidades de ganho. 
A hegemonia na revolução coube à aristocracia fundiária, com intensa presença 
popular, mas como elemento subordinado. No Estado moderno, não se formou uma 
classe burguesa hegemônica e, permanecendo à margem do mercado internacional, 
não houve um desenvolvimento capitalista no país, que manteve as antigas relações 
sociais.  
Assim como Caio Prado, Mariátegui evoca a análise de Marx em O Dezoito 
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(...) incapazes de se organizar como classe por sua heterogeneidade e 
fragmentação, as massas se ‘fazem’ representar por um líder personalista, o 
qual, pela mesma ausência de uma ideologia como portadores sociais 
definidos, também não enfrenta os interesses da aristocracia fundiária 
(ibid.:168).  
 
Desse processo obstado, resulta um país cujas regiões são pouco integradas em 
todos os níveis: econômico, social e político. Além disso, o Estado que se ergue sobre 
essa base dependeria das elites fundiárias locais, reforçando-se, assim, os obstáculos à 
superação da herança do passado colonial. Com isso, Kaysel avigora a similitude de 
interpretações dadas à questão nacional pelos autores latino-americanos:  
 
(...) tratava-se de captar a dialética entre colônia e nação, na qual a nação em 
processo de formação – fruto da crise do regime colonial – era negada pelas 
estruturas legadas pela colônia, às quais se renovavam e reforçavam com o 
avanço da integração dessas economias no sistema capitalista (ibid.:172).  
 
No Capítulo 6, “Duas vias ‘não clássicas’ para o capitalismo” André Kaysel 
passará a análise das leituras do presente feitas por esses autores em seus respectivos 
países. No caso de Caio Prado, apenas em 1947 o autor confrontaria sua reflexão 
historiográfica com a linha oficial de seu partido com um texto intitulado 
“Fundamentos econômicos da revolução brasileira”. Para Caio Prado, a complexidade 
e heterogeneidade da formação social brasileira só poderia ser enquadrada em uma 
perspectiva totalizante. Retomando sua conceituação de grande exploração, o 
historiador rejeita a existência de relações feudais no passado colonial brasileiro. Para 
localizar o potencial de transformação seria preciso examinar duas contradições 
fundamentais que emergem da formação econômico social do país, o lugar do Brasil 
no sistema capitalista mundial e a estrutura agrária.  
Para adquirir uma visão menos ingênua da questão agrária no Brasil, seria 
preciso perguntar-se, por um lado, pelos grupos sociais que compõem a população 
rural brasileira e, por outro, de que modo a estrutura agrária brasileira os favorece ou 
desfavorece. O contingente populacional se concentrou primordialmente em grandes 
proprietários e trabalhadores e as razões da polarização desta estrutura de classes 
deveriam ser buscadas na estrutura fundiária, cuja característica mais fundamental 
seria a concentração da propriedade rural. Esta concentração foi o que garantiu à 





classe dos grandes proprietários condições “amplamente favoráveis” ante a massa 
trabalhadora. 
 Nesse sentido, Caio Prado atacou as visões que, sob a aparência reformadora, 
procuraram escamotear a necessidade da reforma agrária, que deveria, na visão do 
historiador, ter duas frentes complementares e interligadas – de um lado, uma 
legislação social-trabalhista adequada à realidade agrária; de outro, seria necessário 
desconcentrar a propriedade fundiária para dar alternativas de ocupação aos 
trabalhadores rurais, o que pressionaria os níveis salariais na agricultura. Assim, essas 
linhas gerais, segundo Kaysel, “seguem a tese de que a contradição fundamental no 
campo estaria na oposição capital/trabalho e não na contradição 
feudalismo/capitalismo” (ibid.:185).  
Resolver a questão agrária seria, na leitura caiopradiana apresentada por André 
Kaysel, o cerne mesmo da solução da própria questão nacional, na medida em que a 
partir da incorporação de uma classe excluída que então correspondia a cerca de 
metade de seus habitantes, dava-se um passo decisivo na superação das estruturas 
econômicas e sociais legadas por nossa origem colonial, completando-se a formação 
de uma nação socialmente integrada e soberana.  
No caso de Mariátegui, a formação social de seu país era vista como uma 
articulação de três “economias”: o socialismo ou comunismo primitivo, o feudalismo e 
o capitalismo. Legado pela colônia, o latifúndio feudal permaneceu, e mesmo se 
fortaleceu, após a independência articulando-se com a nascente economia capitalista. 
No domínio da produção, o capital acrescia sua rentabilidade apoiado em formas pré-
capitalistas de exploração da força de trabalho, no plano político, por sua vez, as 
classes dominantes se agrupavam em um Estado oligárquico, o qual excluía a 
participação da nascente classe operária e, notadamente, do campesinato indígena. 
Segundo Kaysel, “se for a formação econômica legada pela colônia que obsta a 
concretização histórica da nação, esta última não é uma essência a ser reencontrada, 
mas sim um projeto a ser construído” (ibid.:193). Para Mariátegui, essa tarefa caberia a 
uma Revolução socialista, cujos atores seriam o operariado industrial e, sobretudo, o 
campesinato indígena, classe mais explorada nas relações e produção vigentes. Desse 
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diagnóstico, o jornalista desdobra a questão nacional no Peru em dois problemas 
centrais, o problema do índio e o problema da terra. 
Tendo posto as conceituações da colônia realizadas pelo autor brasileiro e pelo 
peruano, Kaysel ensaia duas possibilidades complementares de explicação para os 
modos marcadamente diferentes através dos quais cada autor interpretou o seu país.  
De um lado, uma que remeta às diferenças entre a sociedade brasileira e a peruana e, 
de outro, a remissão aos contextos intelectuais e políticos distintos nos quais os 
autores produziram suas obras. 
Quando Mariátegui trata do campesinato, o adjetivo indígena não é 
secundário. A identidade de classe não se dá automaticamente pelas relações de 
produção, mas tem um componente cultural decisivo. O “índio” era considerado 
“fundamento” da futura nação, não por nenhuma superioridade étnica ou racial 
intrínseca, mas pelo fato de constituir o grupo mais explorado nas relações sociais 
vigentes: o campesinato. Caio Prado, por sua vez, não deu tanto peso ao problema 
“racial”. Para Kaysel, há uma diferença importante no peso que cada autor dá ao papel 
desempenhado por fatores culturais nos conflitos de classes, devido ao fato de a 
relação entre nação, classe e raça ser totalmente diferente nos dois contextos 
nacionais.  
Outro divisor de águas é o tema da questão agrária. Enquanto Caio Prado 
rejeitava a existência de um passado feudal e a escassez de um autêntico campesinato, 
Mariátegui tinha diante de si a sobrevivência do Ayllú – comunidade rural indígena 
baseada na apropriação e trabalho coletivos – e a persistência de relações de trabalho 
originadas nas encomiendas, as quais eram mais próximas da servidão do que da 
escravidão, uma vez que o camponês, ainda que submetido ao trabalho compulsório, 
não era propriedade do senhor. Além destes motivos, Kaysel acrescenta ainda o fato 
de que, no Brasil, a propriedade rural esteve sempre articulada ao mercado 
internacional, ao passo que, no Peru, o latifúndio do altiplano se voltava mais para 
“dentro” e era pouco mercantil.  
No penúltimo capítulo do livro, “O imperialismo e a burguesia nacional”, Kaysel 
deixa a questão agrária e passa à relação estabelecida entre a questão nacional e o 
imperialismo na obra dos autores latino-americanos. O debate era posto nestes 





termos pela própria IC que considerava como problemas fundamentais dos países 
“coloniais, semicoloniais e dependentes” a persistência de restos feudais e a 
dominação imperialista e dos latifundiários feudais. Kaysel busca mostrar como tanto a 
visão de Caio Prado, quanto a de Mariátegui, discrepam da ortodoxia comunista de seu 
tempo – ambos viam mesmo “com certo ceticismo o papel histórico que as burguesias 
brasileira ou peruana poderiam ter no combate à dominação econômica estrangeira, 
em razão de sua origem estar vinculada à inserção subordinada dessas economias no 
sistema capitalista internacional” (ibid.:209).  
 O tema do imperialismo é considerado fundamental para compreender a 
articulação entre moderno e arcaico em ambos os autores. É a inserção subordinada 
dessas sociedades no mercado mundial que permite sua modernização capitalista e 
reforça as relações produtivas legadas pelo passado. Nessa elaboração, ambos se 
afastam do sentido evolucionista que a teorização oficial da Internacional Comunista 
dava à história dos países considerados “coloniais, semicoloniais e dependentes”. 
Como afirma Kaysel, para a ortodoxia da IC, tratava-se apenas de passar da “etapa 
feudal” para a “capitalista” do desenvolvimento, na qual o proletariado e o 
campesinato deveriam aliar-se à burguesia nacional, cujos interesses iam no sentido da 
emancipação nacional. Já o historiador brasileiro e o jornalista peruano viam a 
burguesia como articulada aos interesses imperialistas e, portanto, desinteressada ou 
incapaz de promover uma revolução burguesa em “moldes clássicos”. Kaysel destaca, 
no entanto, que  
 
(...) longe de serem estranhos ou opostos à tradição intelectual comunista, 
Caio Prado e Mariátegui compartilhavam de seus horizontes. Ambos 
procuraram, cada um a seu modo, rearticular e ressignificar os termos básicos 
que compunham a leitura dos comunistas a respeito da revolução latino-
americana (ibid.:228). 
 
É nesse sentido que o último capítulo se intitula “A revolução, seu programa e 
seus atores”, no qual Kaysel buscará comparar as proposições de ambos os autores 
acerca de uma estratégia revolucionária. Como argumentado ao longo do livro, o 
término da construção da nação, tanto para um, quanto para outro, estava no cerne 
do programa revolucionário. Para o historiador brasileiro, o planejamento econômico 
deveria procurar reorganizar e combinar as diversas atividades produtivas do país, 
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tendo-se em vista a construção de uma economia genuinamente nacional. Os 
obstáculos principais deste processo eram identificados no capital financeiro 
internacional e na concentração fundiária. Assim, a revolução teria como tarefas 
históricas, de um lado, libertar economicamente a nação em relação ao imperialismo 
e, de outro, realizar a reforma agrária.  
Neste capítulo, Kaysel relata as principais críticas à Revolução Brasileira de Caio 
Prado, de um lado por Assis Tavares e, por outro, Ruy Fausto. Interlocutores, portanto, 
primordialmente do PCB. Nesta obra, Prado começa por uma discussão teórica sobre o 
conceito de revolução, enquanto “processo histórico pelo qual as estruturas 
econômicas, sociais e políticas de uma dada sociedade são radicalmente 
transformadas em um período relativamente curto de tempo” (ibid.:232). O dirigente 
comunista Tavares acusava Prado Jr. de não usar o método marxista, por partir não de 
um exame das condições políticas concretas, mas sim de categorias abstratas. Kaysel 
considera essa formulação exagerada, mas concorda que Caio Prado não tenha levado 
em consideração de modo adequado a separação entre o nível de elaboração teórica 
mais ampla e o da análise de conjunturas políticas. Já Fausto considerava que a 
separação proposta pelo historiador entre a ação política imediata e sua finalidade 
última (o socialismo) acabava por distanciar o marxismo da prática concreta.  
Por sua vez, para Mariátegui, o socialismo “pressupunha e abarcava” todos os 
adjetivos que podiam ser adicionados à revolução: “nacional”, “agrarista” ou “anti-
imperialista”. Assim, o socialismo era, para o dirigente peruano, a única possibilidade 
de emancipação para a América Latina. O autor marxista apresentava como 
preocupação central “pensar uma estratégia socialista” que fosse “adequada às 
condições históricas específicas, não apenas de seu país, mas da Indo-América como 
um todo”. Em uma passagem, Mariátegui afirmava que “o socialismo indo-americano 
não deverá ser decalque nem cópia, mas sim criação heroica” (Mariátegui, apud 
Kaysel, 2012:251). Enquanto Haya de la Torre apontava o particularismo da realidade 
latino-americana para negar a validade ao universalismo da teoria marxista, 
Mariátegui buscava apontar a inserção da região no quadro do desenvolvimento 
histórico universal para defender a vinculação entre a revolução latino-americana e a 
revolução socialista mundial.  





Em conclusão, Kaysel ressalta quão interessante é notar que ambos enfatizam o 
método dialético de Marx e procuram extrair sua compreensão do capitalismo do 
próprio processo histórico. Ambos desejavam enfatizar a necessidade de partir não de 
categorias válidas para qualquer realidade, mas sim de um exame concreto de 
situações concretas. Para o autor, Caio Prado Jr. e José Carlos Mariátegui não apenas 
“nacionalizaram” o marxismo, como na sugestão de Ricupero, mas também “latino-
americanizaram-no” (ibid.:272).  Trabalhando em países e tempos muito diferentes, 
como bem demonstra Kaysel ao longo do livro, fica claro como os autores latino-
americanos partiram do marxismo-leninismo para interpretar de modo inovador suas 
respectivas realidades nacionais, entrando em choque com a ortodoxia de sua matriz 
teórica e política, superando seus estreitos limites. Sem dúvida, a reflexão trazida por 
Dois Encontros permanece atual. Que do caráter criativo e original da obra destes 
grandes autores do marxismo latino-americano, permaneçamos a contrapor o 
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